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01-00148/2011 

Dispõe sobre o transporte de passageiros 
pelo serviço de táxi no Município de São 
Paulo, nos dias e horários que especifica, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida ap condutor de táxi do Município de São Paulo autorização para 
transporte de até 4 'quatro) passageiros, de segunda a _§,exta4gjo,  em horário 
compreendido de plgo entrei6  às 10 horas e entrev17 às 20 horas em todas as regiões do 
Município. 

§ 1° Caso o veículo tenha capacidade superior a 4 (quatro) lugares, o limite de passageiros 
a ser observado passa a ser a capacidade do veículo,  

§ 2° O serviço será remunerado por passageiro de acordo com a distância percorrida no 
trajeto. 

Art. 2° Serão cobrados de cada passageiro os seguintes valores: 

I — R$ 12,00 (doze reais) para o trajeto de até (z) quilômetros; 

Eet,IWE 
II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para o trajeto de até 15 quilômetros; 

III - R$20,00 para o trajeto de atk25 quilômetros...)  

Parágrafo único. Os valores previstos no parágrafo anterior serão reajustados anualmente 
pelo Executivo. 

{. Art. 3° A operação da modalidade de serviço prevista no caput do art. 1 °  
d.m.t.ser .  requerida ao Departament e T 4,0sportes Públicos (DTP) (divisão de táxi) a 
Secretaria Municipal de transportes. 

Parágrafo único. Somente os veículos—homologados—pata, o serviço--xle—táxi_pelo 
Departamentd de_Tsansportes_P~Dif), poderão executar essa modalidade de 
transportes de passageiros, nos termos da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 
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RE; 100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 4° Será permitida a organização do serviço entre taxista, previsto nesta lei em todos os 
pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo Departamento de Transportes 
Público. 

Art. 50  Será permitida a organização do serviço entre taxistas, previsto nesta lei em todos os 
pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo órgão competente. 

Art. 70  Não será permitida a operação do uso de carros particulares para esta modalidade de 
atendimento remunerado. 

§ 1° Os infratores ao previsto no "caput'Verão seu veículo apreendidoie será aplicada multa 
no valor de\  R$ 272,50j  (duzentos e setenta e dois t'are—c`inEllienta centavos), dobrada na 
reincidência. 

§ 2° O valor previsto no § 10 será corrigido anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo _ IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

Art. 8° Os taxistas podem se organizar em pontos de apoio na periferia,  
\wa1it:5 ert njoi.$)kr.~, ãoppingsj e locais de grande movimento de pessoas, 
observando as tarifas previstas no art. 2°. 

Art. 9° O veículo que realizar a modalidade de transporte prevista nesta lei, deverá ser 
identificado ao passageiro porac221,~2 .9.2.2to .1pJarnzis o.rtegilblicosA 

Art. 10 O serviço pode ser prestado em toda região de São Paulo, nas principais avenidas, 
com destino ao centro da cidade, ou bairros .comerciais com direito embarque e 
desembarque, quando tiver vaga livre em seu veículo. 

Art. 11 O veículo que estiver com a ocupação completa, Locielátralegar clossorrsi=le, 
ôt\...._2___:•1 

Art. 12 As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, que serão suplementadas no necessário. 

Art. 13. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, em 
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JUSTIFICATIVA 

A cidade de São Paulo conta com uma frota de táxi de1ArnAtagjo parte destes veículos 
circulam vazios no período da manhã e tarde. Passando a prestar o serviço coletivo 
denominado horário de pico, vamos reduzir um grande volume de carros particulares nas 
ruas e avenidas. 

Se cada táxi servir 10 passageiros em horário de pico e 25 mil táxis aderirem ao serviço 
coletivo, são 250 mil passageiros, servido na parte da manhã e 250 mil na parte da tarde e 
noite, somamos mais de 500 mil passageiros por dia. 

Significa que tiramos das ruas diariamente 250 mil veículos. O que o proprietário de veículo 
gasta com combustível e estacionamento fica mais barato utilizar o serviço colei____.tiyoc___,bs 
tácià 

Com estas medidas as pessoas vão utilizar o serviço de táxi da cidade com frequência, 
conforto e segurança e passar a deixar seu carro em casa.\M 

Com certeza teremos um resultado melhor que o rodízio, que deu a oportunidade às 
pessoas adquirirem um outro carro com placa de final diferente, aumentando a frota de 
veículo circulante. 

Devemos levar em conta que temos a melhor frota de táxi do Brasil, todos os veículos 
• possuem 4 portas, e maior parte com menos de cinco anos de uso. 

Com estas medidas, além de reduzir a circulação dos carros, vamos contribuir com um 
melhor faturamento para estes trabalhadores, redução de poluição e agilidade no 
atendimento, porque vamos oferecer a população um transporte mais rápido e confortável. 

Este projeto vai baratear o custo de quem utiliza o serviço de táxi e incentivar o proprietário 
de carros particulares em horário de pico a deixar seus veículos. 

Por exemplo: uma corrida de Santo Amaro ao centro da cidade deve custar em horário de 
pico de R$ 45,00, este passageiro vai gastar R$ 12,00 e o taxista vai faturar mais porque vai 
poder conduzir até 4 passageiros. 

O presente projeto não tira passageiro de ônibus, e sim reduz os carros particulares das 
ruas, porque vão se utilizar do atendimento coletivo, por ser mais vantajoso. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0148/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 7.802, de 27 de outubro de 1972, que revoga o Parágrafo 1° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de junho de 1969 e seus 
correspondentes no Decreto n° 8.439, de 10 de outubro de 1969; 

-Lei Municipal n° 7.953, de 16 de novembro de 1973, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 8.088, de 12 de julho de 1974, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969; 

-Lei Municipal n° 8.198, de 30 de dezembro de 1974, que modifica a letra "D" do artigo 
58 da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969; 

-Lei Municipal n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969; 

-Lei Municipal n° 9.392, de 21 de dezembro de 1981, que dá nova redação ao artigo 
58 da Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969 e revoga a Lei n°8.198, de 30 de dezembro 
de 1974; 

- Lei Municipal n° 10.109, de 9 de setembro de 1986, que altera disposições da Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 (revogada); 

-Lei Municipal n° 10.195, de 3 de dezembro de 1986, que revoga o parágrafo único do 
artigo 12 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com a redação que lhe foi conferida 
pelo artigo 1° da Lei n° 8.353, de 30 de dezembro de 1975; 

-Lei Municipal n° 10.280, de 10 de abril de 1987, que introduz alterações nos artigos 
12 e 34 da Lei n°7,329, de 11 de julho de 1969, e revoga a Lei n° 10.109, de 9 de 
setembro de 1986; 

-Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de lide julho de 1969; 
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-Lei Municipal n° 11.296, de 27 de novembro de 1992, que acrescenta alínea no art. 
15 e altera a redação do art. 42, inciso II, Grupo B, item XV da lei n° 7. 329,de 11 de 
julho de 1969, que estabelece normas para a execução de transporte individual de 
passageiro em veículo de aluguel a taxímetro; 

-Lei Municipal n° 12.615, de 04 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegar pelas 
faixas exclusivas de ônibus; lei declarada inconstitucional pela ADIN 059.207.0/3, 
DOM 26/07/2001 p.31; 

-Lei Municipal n° 12.830, de 22 de abril de 1999, que altera a redação do artigo 25 da 
Lei n°7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.115, de 6 de abril de 2001,que adiciona 5 (cinco) parágrafos ao 
artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço 
de transporte de passageiros por meio de táxi seja explorado por até 2 (dois) 
motoristas autônomos fazendo uso de um mesmo veículo,e dá outras providências 

- Decreto n° 52.066, de 30 de dezembro de 2010, que fixa os novos valores para o 
serviço de táxis no Município de São Paulo; 

- Secretaria Municipal dos Transportes — DTP- Portaria n° 194: 2005, que altera 
capacidade de passageiros em veículos da modalidade táxi convertidos a GNV-Gas 
Natural Veicular. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de maio de 2011. 

Marc 	e Carvalho Giannini 
Procurador pervis 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 7329 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 7.329 11/07/1969 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  49/1969 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Regulamentação: Decreto no 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei no 13.115/2001. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3 0  do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei. 
- Decreto no 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete. 

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; ver documento) 
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei no 8.198/1974.; (ver 
documento) 
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao  arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei no 10.109/1986.; (Lel 
documento) 
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 10  e 2° do art. 7° da Lei no 10.308/1987.; (ver documento) 
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars. ao  art. 2° desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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LEI 14.0 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1989 

Estabelece normas Para execução 
de serviço de transporte Indh4- 
dual de Passageiros em veículos de 
aluguel á taxímetro, e dá caixas 
providencias. 

Paulo Selim Maluf. Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçôes que lhe são conferidas por Lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em ~O de 27 de junho de 1989, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte Individual de Passageiros. no Munielnio, 
em veicules de aluguel providos de faidinetro, constitui serviço de 
interesse público, que Manente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura. a qual será consubstan -
ciado pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma -
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por meio de taxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0. 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa luzidios, constItuida sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa fislca, motorista profissional autónomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Municiplo sarnento poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

li — Da pessoa juridlca e da Permissle 

Art. 4.o — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigaçoes. 

único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente. sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Empresas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — listar legalmente constituiria, sob a forma de empraza 
comercial, com capital social registrado não Inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário minlino vigente no Muni-
cipio á data de sua constituição; 

IX — Dispor de sede e escritório no Municilno; 

M — Apresentar telha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anOnlrea, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho FtscaL 

único No caso do item DE deste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

D) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 

Art. 8.0 — O Termo de Permissão será outorgado à empresa que, 
devidamente Inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos. 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento doe veicules com, pelo menos, 150.00 mg (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra 'a" deste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

iii — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vare de Estacionamento, devera estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veiculo: 

b) estar em situação regular perante o Institulto Na-
cional de Previdência SociaL 

1.0  — Para os efeitos dona lei, entende-se por motorista pro-
fissional autónomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federai. 

2.0 — Ocorrendo invalidez ou Incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço. comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autónomo poderá Indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a Inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veiculo& de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia Inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Tilids 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o Interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor: 

DE — Apresentar atestado de residência: 

IV — Apresentar Olha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter cone/ilido Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido peia Prefeitura. 

1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição. 
se  constar condenação: 

o) por crime doloso: 

b) por crime culposo, se reincidente. ate 3 (trás) ou" 
num periodo de 4 (quatro) anos. 
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2.o — A exigência prevista no item V deste artigo poderá ser 
dispensada, a Juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
Periodo não Inferior o 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taximetro, no Municiplo. 

3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como resina-
cio do interessado a que constar do atestado fornecido para a fue-
cridlo no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
vitória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10— A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 

maticamente cancelada. 
g 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requLsito& Previstea 

no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 	• 
Art. 11 — obrigatõrio o registro de condutor para dirigir táxi 

de empresa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
Pelo instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade: de espólio ou viúva de motorista autónomo; de herdeiros 
de motorista autónomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

único — O registro somente será procedido se o Interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veiculo 

Art. 12 — Os veiculos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) mi de 2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
Segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria Prévia. 

1 único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total- de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
Passageiros. 

Art. 13 — Os veiculo& pertencentes a empresas poderão ser do-
tados de sistema de controle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicaçbes (CONVIM). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprétfas deverão, ainda, 
apresentar caractedsticas especiais de identificação. aprovadas Pre-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de cer uniforme; 
b) siglas ou símbolos; 

e) Inscriçao do número de ordem i dentro da frota. 

1.o — Para os veiculos pertencentes a motoristas autónomos 
ou sucessores, somente será exigido o requisite da letra "a" deste 
artigo. 

g 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei. o 	, 
disposto na letra "a" do ''caput" deste artigo e no parágrafo ante- 
rior serão exigíveis somente a partir de 1.o de janeiro de 1971. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuirias em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taximetrO ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra 'Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que Indique a situação de "Livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor.  

VII — Do Alvará de Estacionamento 
Art. 18 — O Alvará de Estacionamento e o documento pelo qual é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 

definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública. 
noa pontos previamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter Inicial sbiriente poder* 
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 8.0. 12 a 15, quando se tratar de em-
presa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12, 14. letra "a°, e 15, quando motorista 
Prefiraionei autónomo, bem como das condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art 15— Ao motorista profissional autónomo ~ente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
termos da legislação  federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferenclo se-
mente nos casos previstos nesta lel. 
• Art. 20— A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
Pr.= permissionária do serviço; 

b) de empresa para empresa, desde que a allenante 
mantenha o número minhno de veiculas exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo; 

d) no caso de incapacidade ou Invalidez permanente 
de motorista autónomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autónomo, enquanto, pelo menos um deles 
for civilmente Incapaz; 

1) a co-ProPrietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 137. 

1.o — Aquele que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lel, salvo nos casos previstos na letra 
"e" deste artigo. 

2.0 — Ao espólio, á viúva e aos herdeiros de motorista autó-
nomo, ê assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

g 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c". "d" e "e", o 
Alvará somente poderá ser transferido para empresa permiasionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Tázla 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferencia do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acordo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o Paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

g 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mas seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importando 
Correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário minimo. 

g 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o para-
grado anterior, o Alvará caducará automaticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veiculo& da trota, bem como do respectivo Termo de Permissão. 

Art. 25 — O permiasionário poderá pleitear a substitulçáo do 
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de Igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 

• • 

do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu- 
lamento a ser expedido. 

1.0 — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a Inscrição ficará auto- 

e) 



§ 1.0 — Deferida a substitulgio, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativa ao novo veículo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

2.o — No casa do parágrafo anterior. o Alvará somente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no rainimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitida até que se comprove o 
Pagamento. 

VIII — Doa pontos de estadonamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tenda em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, lacallzagia e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que neles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

i1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para ke designados na respectiva Al-
vará. 

6 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
taxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminui& na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nêle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura-poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria Para outro 
privativa ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interésse 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o orggo próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turistico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanta ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos 

Art. 32 — Os permgaionarios de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer anus para o Manteiga 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos Pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veiculas de aluguel à taximetro destinadas ao 
transporte individual de passageiros alimente poderão executar ser-
MO de lotação, excepcionalmente e com prévia, autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos Perndasionforlos e 
condutores de táxis 

Art. 38 — Os permissionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as dispoalgies legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscallzaçâo municipal. 

Art. 37 — As empresas permissionárlas serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; , 

a) manter atualizados a contabilidade e Sistema de con-
trile operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, á fiscalização municipal; 

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatisticos e quaisquer elementos que forem solicita-
das para fins de controle e fiscalização; 	•• 

d) atender as obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias; 

e) ser proprietária de. na ~to, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) enes; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos ases contados da data de outorga do 
Termo de Permissão; 

• 
1) manter capital social realizado ou integralkadà su- 

ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veicules da frota: 

Is) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

I) manter em atividade Vida a frota no período diurno 
e, no Mínima, 50% (cinquenta Por cento) no Período 
noturno, bem COMO aos sábados, domingos e feriados; 

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
Mu rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física: 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da Mde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veiculas. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serie obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de can-
til:O e fiscalização; 

c) atender ia obrigações fiscais e previdenciarias. 

único — Ao motorista profisslonsil autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veicula 

Art. 39 — X obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente: 

c) Mio recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei: 

d) não violar o ta/cimeira: 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a manha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar , o transpor(à remunerado, sem que O 
veiculo esteja devidamente licenciado para asse fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto iste último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos M seguintes taxas: 

I — De Licença para Estacionamento de Veiculas, anual, re-
lativa ao veículo que estacione CM: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo: 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do Ba-
lázio nahilmo. 



II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
Nerj 5,00 (cinco cruzeiros noves); 

d) têrmo de permissão para empresa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mi-

rumo; 

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

1) transferência de alvará de estacionamento, etunente 
nos casos do artigo 20, para: 

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autónomo e co-
proprietário do veiculo também autónomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão liara 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos 
da Lei n.o 6.479. de 10 de janeiro de 1964 — e só-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos. Para: 

1) empresa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário ~imo; 

li) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

I) a requerimento do Interessado — 1 (um) salário 
nainimo; 

2) "ex-of Ceio" — isento; 

221 — De Serviços Diversos: vistoria prévia — 16Cr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigaçóes estatuldas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência: 

b) multa; 

e) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Térmo de Permissão; 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42— Aos permissionárlos ou condutores de táxi serão 
' • radas penalidades nos seguintes casos: 

/ — Por não tratar com polidez ou -urbanidade os passageiros 
e o público, bem como nau trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário Mil:111110 ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de I (um) a 5 (cinco) dias; 

11 -- Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos eco lel 
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do muno ~Imo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em Obro; 

 221 -- Por transitar com veicule em más condições de fun- 
cionarnento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em claro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em abro, sem prejuizo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias: 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dObro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

VI — Por desrespeito á tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
Por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência. a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre-
juizo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minime ou suspensão do Registro de Condutor. Pelo Prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dObro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para ésse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário minimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário ~imo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário minimo e, na reincidência, multa em dObro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo se Mio apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuizo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se Mio apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuizo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 



— Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação de permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em derbro 
e suspendia do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — muita de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário rainizno e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em Obro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e slaspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, SO-
mente, aos permisalonexios do serviço definido nesta lei ou aos Pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taximetro. 

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita gl que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 48— A aplicação das penalidades e muitas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando 

designada para este 
varlá-

veis, através de órgão ou comissão especialmente 
cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grão de recurso. 

1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do AtuniciPlu 

2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpora-
dente. 

xrn — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pà-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Municiplo e, anualmente, a porcentagem estabelecido, no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado Junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno. sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculai da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter 
plantões no periodo noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.' 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observem-ia 
das normas de transito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
geada, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar Convênios com 
• os Governos da União, Estado e Ifuniciplos linntrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as convenienciaa do 
transito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em emas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O Órgão municipal competente manterá registro atua. 
lixado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigem:ia 
desta lei, em nome de: 

a) empresas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autónomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autónomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o Interessado não o retirar até 90 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automMicamente. 

Art. 58 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em debito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao vei-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 97— As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970, 

Art. 58 — Os permissionárlos deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1980; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1983; 

c) de 1.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967: 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentas da Taxa de Licenca para Publicidade as 
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatõriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Ari, go 	[mem g do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 8.989, 
de 29 de dezembro de 1986, passam a ter a seguinte redação: 

"1 — para veículos terrestres de aluguei ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. Si — O valor do salário mínimo que serve de Indice para o 
cálculo das taxas, Multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Mor:1dpi° à data da incidencia ou aplicação das duas Prime-11(M 
e do recolhimento da última. 

único — No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 82 — A empresa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Termo de Permissão. Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sómente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos, 

Art. 83 — O disposto nos artigos 1.o a 4.0, 7.0, 8.0, li, 18, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 48 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas fisicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veiculas aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

único — As demais condições pertinentes ao exercido dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 



XIV — Das Disposiçaes Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculas de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem. até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 2.o desta lei 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.419, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade doa mesmos, transferi-los com o veiculo. 

2 único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta leis das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, somente serão expedidos 
alvarás iniciais para empresas que possuam Termo de Permissão 
e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomas 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativoti a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietárlos, observadas as seguintes condiçõee: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior á da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dèles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposlobes Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; alan após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de Janeiro de 1984. e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Municipto de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
4113.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Saibo Mainf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhala 
Mello — O Secretario das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Dgollni — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Tassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário da Bens Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Ameden Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 

• 
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Reg 
Revoga o Parágrafo 1. -0o-artlgo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.° 
8.439, de 10 de outubro de 1969, 

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1.0  — Fica revogado o parágrafo 1. 0  do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim". 

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
Joâo Alberto Guedes. 

LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 

• 
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LEI N.o 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973 

Introduz alterações na Lei no 
7.329, de 11 de Julho de 1969 e 
dá outras providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ser assim redigido : 

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas Jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi." 

Art 2.o — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos : 

"Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-
samente permitida a transferência de alvará : 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 
outra permissionária do serviço ; 

b) ocorrendo a morte do motorista autónomo, à viuve ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz; 

c) ao espólio, à viuve ou a herdeiro de motorista autónomo." 

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação : 

"§ 2.0 — Ao espólio, à viuve e aos herdeiros de motorista auto-
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veiculo." 

Art. 4.o — VETADO 

Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de 
veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis. 

Parágrafo tuaico — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita ás cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969. 

.Art. 6.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições era contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Iffiguel Colasoonno — O Secretário de Negócios Internos e Auldicos, 
Theophllo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Mantas Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulauf 	O Secretário de Bem Estar Social, Hen- 
rique Gamba 	O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga. 
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973 

Art.14.o — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo : 

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Municipio." 
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LEI N.o 8.088, DE 12 DE JULHO DE 1974 	k. 	.-. 

Introduz alteraçÕes na Lei n.o, 7'.329,  de 11 de julho de 1969.  

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe .são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações: 

I — VETADO 
II -- Fica revogado, em todos os seus termos, o § 2.o do Art. 

25, passando o § 1.0 a constituir "Parágrafo único". 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de julho de 1974, 
421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno 
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur 
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Nelson 
Mortada — O Secretário Municipal de Transportes, Mario Alves de 
Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça 
de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 12 de julho de 
1974 — O Chefe do Gabinete, Edmundo de Menezes Guimarães. 

ITEM VETADO — REFERENTE A LEI N.o 8.088 DE 12 DE JULHO 
DE 1974 

"I -- Fica revogado, em todos os nua tern:á:te, o § 1.0 do Art. 10, 
passando o 1 2.0 a constituir "Parágrafo único";" 

OBS.: Veto comunicado através do Ofício n.o 5.115/74, de 29-8-74. 

• 
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LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 19'74 	h" 

Sonia Maria S. - erre- r< 

Modifica a letra "D" do artikCC58 100 2  " ta...MJ *mem. da Lei 7.329, de 11 de julho (kr 
1969. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a* ,  
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 19'74, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.o — A letra "D" do artigo 58 da Lei '7.329, de 11 de Julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

D — de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de '7 
(sete) anos de fabricação. 

- Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor nu data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
19'74, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonnO — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

• 



LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975 

11  
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5 Procesr,o n°  -4-4b(--i-S k 

SrÁnia Maria S. '7-  orre'ir2 
Introduz alterações na Lei n.o 7.3 9,2.1 
de 11 de julho de 1969. 

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando • 
das atribuições que lhe silo conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1 0/5, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o,7329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede "ro: 

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros." 

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessedos o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de &To Paulo." 

"Art. 25 — O permiisionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento." 

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
- Lei n.o 7.329, de. 11 de julho de 1969, passando o atuai paaagrafo 1.0 a 

constituir o parágrafo único. 

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

PuJc;i:arr. do MiudGípio de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Uva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extxaordinátios. aálmffe, Salvador Leuiuu. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrinann. 
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LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 

 

Dá nova redação à letra "d" 1: 37rairti°c-7-3  11144  

de 1969 e revoga a Lei n.o 81938c, nd: 	ri3 S  
..go 58 da Lei n.o 7329, de 11 cle•jullui — 

30 de dezembro de 1974. 

Reynaldo Ernygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação: 

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação." 

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Arnaud. 

• 



LEI N9 10.109 	, DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986 

Altera disposições da Lei n9 7.329, de 11 
de julho de 1969. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- .  
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo •a seguinte lei: 

	

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n9 	•7.329, 
de 11 de julho de 1969, é nerescido de um parãgrafo, como 
19, com a redação seguinte, parndo o atuar parágrafo Uni 
Co a constituir o 29. 

"§ 19 - São admr dos nos servos de gue 
trata esta lei veículos da cate.oria .  "utilitãrios" ou si-
milares ("peruas") desde que dotOos do mínimo de 3 (três) 
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí-
neas "a" e -"b" e no §, 39 do artigo 16 do Dscreixin9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.-930, de 6 de outubro de 1980". 

	

Art. 29 -• 0 artigo 34 da Lei n9 	7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lel 
09 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de para-
grafo único, com a seguinte. redação: 

"Parãgrafo único"- Também poderão .execu 
ter serviços de lotaçao, mas condiçães deste artigo, 0S 
veículos referidos no par-Agrafo 19 do artigo 12 desta 
lei". 

Art. 39 - Esta lei entrará.  em.  vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçêes em contrã 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 9 de sebmkro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo: 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negeicios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Neg8cios Extraordinários 
Publicada na Secretariado Governo Municipal, em 9. de 
setembro de 1.986. 
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governó Munici 
pai 

Processo :ré, 1.(i.A,L, 
Mgr S. Ferrew. 
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LEI N9 10.195 	, DE 63 DE Dezembro DE 1.986 

Revoga o parágrafo único do artigo 12 da 
Lei n9 7.329, dó 11 de julho de 1969; com 
a redação que .lhe FOI conferida. pelo arti 
go 19 da Lei n9 8.353, de 30 de dezembro 

.de 1975. • 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municlpio'dó São Pau-
.1o, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmera Municipal, em sessão de 26 de no- • 
vembro.de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art.. 19 Fica revogado , o parágrafo único 
do artigo 12- da Lei 'n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
com a redação .que lhe foi conferida pelo artigo .  19 da 
Lei n9 8.353, de 30 de dezembro de 1975. 

' Art. 29.- Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação.. • 
-PREFEITURA DO MUNIC/P10 DE ,SA0 PAULO, aos 03 de Dezembro 
- de 1.986, 4339. da fundação de São Paulo: 
'JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO; Secretario dos NegSclos Jurídicos 
CARLOS -ALBERTO MANHAES -BARRETO, SeCretArlo das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,. Secretario Municipal de 
Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos 'Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do - Governo Municipal, exa 034e 
Dezembro de 1906. 
,SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 



ee 
1-en. 

LEI N9' 10.280,DE 10.. DE Abril 	DE 1987 	 ia S. 
Introduz alterações nos artigos 12 e.34 , :j •  
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de  
e revoga a Lei n9 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986. 	• 

ANTONI0 SAMPAI0, Presidente da'CâMara Municipal de São Pau 
.1o, no exercício do cargo de Prefeito do Município de SãO 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do 'Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de1969 san ! 	; 

• , 	, 
"Art. 12 - Os veículos a serem utilizados 

no serviço definido nesta lei deverão. ser da categoria au 
tomóvel ou - utilitãrio, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bota estado de funcionamento,segurança,hi 
giene e conservação,.tudo comprovado em-vistoria prévia: 

§ 19 Os veículos" utilitários ou simila • 
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes. 

§'29 - Aos veículos utilitãrios ou simila 
res (peruas);.licenciados como'tAxi ou lotação, fica .veda" 
do o transporte de carga. , 

§ 39.- Aos veículos utilitArios ou simila' 
tes (peruas), do. tipo "kombi";, fica'vedado"transportar pa -í 
sageiros no banco dianteiro, que se destinar& apenas ao 
motorista." 

-Art. 29 - O artigo.34 da Lei n97.329, de 
11.  de julho de 1969, Passa a vigorar com . e: seguinte reda 
ção: 

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no minimo.3 (très).portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia'autorização da Seca 
taria Municipal de Transportes, que designa.rã os pontos 
iniciais, terminais . e itinerãrio bãsico; e estabelecerã as 
marcas 'e módelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço." 

'Art. 39 - Está -lei entrara em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio', em especial a Lei n9 10.109, de 9'de - setembro de 1986: 

PREFEITURA DO .  MUNICIPIO DF, SÃO PAULO, aos. 10 de Abril 
de 1987,"4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO.SAMPAIO, PREFEITO EM - EXERCICIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos .  
CARLOS ALBERTO MANNAES BARRETO,Secretãrio das Finanças-
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretãrio Municipal deTrans 
portes 
ALEX-FREUA NETTO,Sécretário dos Negócios Extraordinários 

. Publicada na-secretaria do, Governo Municipal, 'em 10 de 
' Abrilde -1987; 

• 

 • 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal 

ciona e promulga a seguinte lei: 	 . 
- . 	. . 	 . 

. • Art. 19 '-- O artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar coma seguinte 'rede 
ção: 



LEI N9 10.308, DE 22 DE Abril 	.DE 1.987 

Faz Saber que a Câmara Municipal; em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, 14efeito do Município de São Pau. 
lo, usando das atribuições que lhe ao conferidas por lei. 

Introduz alterações na Lei n9 7.329,de 11 
julho da 1.969, e di outras providânciag. 

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei A9 7.329,. de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação; 

I - "Art.41 - A inobservância das obriga 
Oes estatuídas nesta lei, bem como nos demaie atos aspe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator ás se 
guintes penalidades, aplicaveis separada ou cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que 'estão classifT 
cadast 

I Muita. 
II - Advertehcia; . 

III - Suapensão ou cassaçãod4 Registro de 
Condutor; 

'IV - Suspensão ou cassação da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis; 

V - Suspensão ou caseação do Alvarã 	de 
Estacionamento; 

VI - Suspensa-O ou cassação do Termo de oper 
missão) 

VII - ~noção do veicule; 
vIi/ - Retenção do veicule; 

IX - Apreensão .do veiculo: 
Parágrafo único: As penas de 	advertán 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora,.que deverá constar do prOnteário do condo 
ter'. 

II - "Art. 42 - Aos permisaionários 	e. 
aos Condutores de táxis serão aplicadas penalidades clae 
sificadas em Grupos A,B, C e 0, nos seguintes casos de 
infração: 

Penalidades do Grupo A: 
I) Não trajar-se adequadamente. 

II) Não tratar com polidez e urbanidade 
os passageiros e o publico. 

III) Não devolver objetos ou valores ;seque 
eidos ou deixados no' interior do veiculo. 	. 

.IV) Não portar no veiculo gula atualiza 
do das ruas de São Paulo. 	• 	" 

V) Tranaitir com veiculo em mis condiçOes 
de higiene. 

VI). Não apresentar no velcolo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
teg, a identificaçao do permissionário e do condutor. , 

• VII) Não apresentar no veiculo elementos' 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretariaélu 
nicipal de Transportes. 

VIII) Deixar de comunicar I Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) diág, qual 
quer alteração de residência ou •nderaço postal, ou fo -i 
neci-lo erroneamente. 

Penalidades-do Grupo st 

• IX1 Transitar com velouXo em más coniiçõee 
de funcionamento e conservação. 

X) Utilizar veiculo no serviço de táxi 
com eqolpamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes. 

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
!ação do veiculo. • - 

XII) Desobedecer regulamento do ponte de 
eatacionaMento aprovado pela Secretaria Municipal de Melem 
pOrtes. 

• XIII) Angariar'paesageíro com veiculo esta 
cionadoE. a manos de 100 (cem) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado. 

xry; Conduzir veiculo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvar& dá .Eg 
tacionamento vencidos. 

XV) Nío apresentar no velculo,afixado em 
¡oca). determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar. 

XVI) Retardar propositadamente a eam*m do 
veiculo, bem como seguir itinerário mais extenso ou doam 
ceseãrio. 

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Transportes. 

XVIII) Utilizar o Veiculo de aluguel 	para 
fins não autorizados. 	• 

XIX).keousar exibir à fiscalização os doou 
mentos que forem exigides ou evadir-se quando abordado .pe 
la mesma. 

'XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro da Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi. • 

• XXI) Transitar omm'intimeção'exnedida peia 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido. 

XXII) Transitar SOM portar Alvarã de Esta
namento. • 

XXIII) MIO utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Táxi" de acorde com as normas estabelecidas. 

Penalidades do Grupo C: ' 

• . 	• 
dirija o veiculo. ' 

XXIV) I'ermitir ust_goaduzcr ,,,nãO ,  registrado 

XXV) Angariar ' alisOiãrIMO: táximetro prl 
viamente ligado. 

XXVI).Utilizar ximetro defeituoso ou. n -o 

xXVII) Usar iindefig0N5Mte.ae,bandairas ou ((04,,, aferido. 

muflá-las impedindo a perfeita,misuaTIA(Qãd. ° 
XXVIII) Abandona -t CIAI:1W° kie -viapubltcapa._ -. 

ra impossibilitar a ação da Igagillzaçãd: ekespecialMià, 
*imo a pontos de estacionameryt(OCtãxlí() 	 . 

XXIX) Tranaltar-moMmk&405.- -em'eãccedi95e8  
da segurança. XXX) Transitar com placa deslacrada. 

XXXI) Danificar propositadamente veículos 
de terceiros. 

XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 
previsto em lei. 

XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 
não autorizada pela Prefeitura. 

. XXXIV) Alterar ou danificar sinalização de' 
trânsito ou bens pUblices. 

XXXV) Praticar atos de agitação ou balbúrdia. 
XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-

ima do' local de destino. 
=Viu Utilizar-Se de meios enganosos para se 

apropriar de importâncias indevidas do passageiro. 
XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli 

ela ou pelo clamor publico, smob acusação de prática de cri 

' XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros ao 
gariadoe prOximm a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado. 

' . 	XL) Efetuar corrida em desacordo com a rege 
lamentação da forma de cobrança de tarifa. 

Penalidades do Grupo O. 

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito Ao Ca 
dastro Municipal de Condutores de Táxis. 

XLII) Violar etaSimetro Ou o aparelho regis-
trador. 

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taximetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida. 	. 

XLIV) Utiliza* tabelas de tarifas não autori-
zadas ou fraudadas. 

XLV) Cobrar acima da tabela de tarifas ou si 
milar. 

XLVI) Adulterar AS placas de identificação do 
veiculo.  

XLVII) Utilizar' placas não pertencentes 	CO 
veiculo.  

XLVIII) Utilizar veicule movido por combustivel 
não autorizado em legislação especifica. 

XLIX) Efetuar-transporte remunerado sem que o 
valcule. esteja devidamente autorizado para esse fim. 

1.7 Dirigir em estado de embriagoia alco611 
ceeu sob efeito de substância tentica de qualquer natureza: 

LI) Angariar passageiro no Município de Sio 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veiculo de 
aluguel (taxi) de outro município". 

III - "Art. 63 - As penas de natureza pe 
ovni:iria • as demais previstas-no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionãrlos do serviço definido nesta lei.bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser 
viço eem a devida autorização da Prefeitura". 

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Tâxis,acarretara a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do...taxi 
metro,'durante o prazo de duração da pena". 

V - "Art. 45 - Alám das penalidades pra 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-
mentação, a empresa ficará sujeita is que forem consigna-

'das no Termo de Permissão". ' 
VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 

dge e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe 
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re -

curso. § 19 - Os recursos deverão ser ofereci 
dos no Roas° de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tificagao feita diretamente a0 infrator, ou atravée de pu 
blioaçao de breve edital no Diário oficial do Município. 

§ 29 A Secretaria Municipal de Transpor 
tes.poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta; cada uma, por 3 (trás) medarce, 
na seguinte conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretá-
rio Municipal de Transportes; 

' 	b) um representante do Departamento de 
Transportes PGblicos - DTP, da SecretarAa Municipal 	de 
Transportes - SMT, 

• c) um representante doslbotorIstaa, indl 
cedo por entidade reconhecida. 

§ 39 Pare, interpor recurso relativo a 
aplicação da penalidade pecuniária Obrigatõria a Caução 
de importáncia a ela correspondente. 

. Art. 29 - Alie das penalidades especifi-
cas no artigo 41, item I, -fica instituída _a "Avaliaçao de 
Desempenho da Condutor7 através da atribuição de pontos as 
infrações cometidas pelos perelsaloAkime/ou condutores
da táxildo-MoníCipit,  de'fião Paulo. 

§ 19 - Os pontos eerãO atribuídos a to 
das as' infração& de acordo com os grupos em que estão alai 
'aluadas. 

• § 29 - A pontuação será cumulativa e os 
pontos atrlbuidoa a ::d::f:ançoao cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração: 

a) Infrações do Grupo A e Grupo H: 

b) Infrações do Grupo C) • 
02 (dois) anos; 

c) Infrações do Grupo D. 
03 (trás) anos. 

'§ 39 - o condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, ecrã submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(trás) membros,-na seguints - conformidade: 

a) um presidente, indicado pelo Secretá 
rio Municipal de Transportes; 

• b) um representante do Departamento 'de 
Transportes PrIblices - DTP, da secretaria Municipal 	de 
Transportes - SMT; 

c) um representante doe motoristas, indi 
cedo por entidade da classe reconhecida. 



	

upos: 	• 
I - GRUPO 'A - as que serão punidas com 

multa - de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidencia, mui 
ta em dobro, adverte:laia escrita e anotação de . 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor) 

II - GRUPO B - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de -Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor;na 
reincidencia, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor; 

• 
II/ - GRUPO C - as que serão punidas com 

multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de lb" 
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prontuario do condutor; 

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do município de São Paulo, suspensão de 23 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) Pon 
toa no prontuário do condutor; na reincidencia, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) diais e 
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor. 

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservancia de qualquer preceito 
da legislação que disciplina O transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentação, 

Art. 59'- As infrações para as quais não 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 60 - A Prefeitura poderá, a qual-
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indesização ao per 
missionerio, e em especial quando: 

ã 	
a) executar o serviço de 	i ou 	lota t

o, dukante o prazo de duração da pena de uspensão; ç 

	

b) utilizar o veículo para pretira 	da 
crime ou contravenção; 

' c) for reincidente, por 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso; 

d) for comprovado, que o condutor dirigia 
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito 	de 
substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tivo; 

e) ficar comprovada a utilização de meca 
;liemos que interfiram no taxímetro e atinente= o valor da 
corrida. 

Parágrafo único - Nas infrações especifi 
cedas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes 

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
numprazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
saçao de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
ree de Táxi com as devidas provas circunstanciais da iW 
fracão. . 

Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, rs 
mover e apreender veículos, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamantação. 

§ 19 - Fica fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da .opl 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo. • 

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da dift.  
ria a que ficarão sujeitos os proprieterlos dos veículos 
recolhidos em peta° da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. 

§ 39 - Os veículos recolhidos serão lei 
loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada a espécie. 

Art. 89 - A remoção do veiculo dar- se-e 
quando o condutor: 

I - Angariar passageiros com veiculo es 
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de táxi. 
oficialmente implantado; 

' I/ - Abandonar o veículo na via publica 
para impOssibilitar a ação da fiscalização. 

Art. 99 - A retenção do v iculo dar-se- 
a quando: 

I - O condutor deixar de iipFtar ou exi 
bir à autoridade competente ou a Seus sgsnt os documen-
tos exigidos pela lei que diaciplina o serv ço e demais 

/I - O veículo transitar: 
_ 	. 	a) produzindo fumaça; 	• 

• • 	b) com defeito em qualquer dos equi- 
pamentos obrigatórios, ou com a sua falta; 

c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado.; 
a) com taxímetro defeituoso ou sem 

.4 sua utilizacão. 	 - 

Art. 10 - A aprli á sa° dó veiculo
, 
 dar-he 

I - Ordenada judi 
'II - O condutor' for encontrado em estado. 

de'embriaguee ou sob efeito 6. substância tóxica da qual 

quer natureza; III - Transitar sem nova vistoria, decole 
de reparado em consequência de acidente grave ou macro 
eervaçao; 	

, IV - Não estiver,devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi; 

V -• For alterada a característica 	do , 
veículo sem adtorização da autoridade competente; 

VI - Transitar em Mau estado de conserva 
ção e segdrança; 

VII - Tiver falsificada a'placa de ldenti 
ficação; 	

VII/ - Estiver com o taxímetro aparentemen 
ta violado. 

• Art. 11 - As penalidades Serão impostas 
acet.proprieterios dos veículos, aos seus condutores ou e 
ambos, conforme o caso.. 

Art. 12 - Aos condutores cabere a. reg 
pOnsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos. 

Parágrafo único - No caso de não 	ser 
possível Identificar o condutor infrator, a reepaumbill 
dada pela infração recairá sobre o prOprieteriodovelcu 
lo. 

' 	Art. 13 -* Aos condutores de táxis 	de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
oleio de Sio Paulo, sob pena de apreensão, até a efatT 
va comprovação de pagamento de multa aplicada. 

' Art. 14 - O Executivo regulamentará a ' 
presente lei num prezo de 30 (trinta)" dias. 

Art. 15 - As despesas com a execução dez 
ta lei correrão por conta das dotaçõea orçamentáriaspg -1 
prias. 	

Art. 16 - Esta lei entrare em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coo 
trerio.. . 

PREFEITURA DO MUN/C/PIO DE SA0 PAULO, aos 22 de Abrilde 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JAN/0 DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARBET°, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 

'Transportes 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dós Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

Abril 	de 1.967. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

§ 49.- Atingido, o limite de 50 (cinquen- 
ta) pontos , .a Comissão analisara o. histórico das 	infra 
ções do condutor e proporá ao Secretário Municipal 	de 

.Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertincia ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (Vinte) diss. 

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon 
toa, será aplicada, de imediato, uma euspenaão prever:ti 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó-
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ela designada a pena de sus 
pensao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e olá 
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Conduttaree de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforme o caso. 

Art. 39 - As isfraçoes puij5as com multa, 
advertencia ou suspensão, que implicarão edijpontuaçao pa 
ra a Avaliação de Desempenhot:lo Condutor, assificam--se 
de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) 

atos expedidos para sua regulamentaçãot• 

quando'l 
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LEI NO 11-296 - , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano .  Diogo) 

Acrescenta alínea no art.. 15 e altera a. 
redação do art. 42, inciso II, Grupo BI  
item XV, da Lei.n9f1.129, de. 11 de julho 

.de 1969,. que estabelece normasparaaexecu 
ção:de'serviço de transporte' individuaT 
.de passageiro em veículos de aluguel ã ta 
xímetro. 

• 
LUIZA ERUNOINA DE SOUSA, Prefeita do. Município .  de São Pau 

usando das atribuições que lhe são conferidas-por lei .: 
Faz saber que - a Câmara Municipal,' em sessão -de 4 de movem 
bro de 1992, decretowe eu promulgo a seguinte:lei: : ' 

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 - 7.329, de 
lide julho de 1969, fica acrescido da seguinte alInea: 

• • : 	' "Art. 15 
f) Tabela contendo a fórmula da opera-

ção•aritmética de conversão da'quantidade de Unidades Ta-
ximétricas em moeda corrente." 

" Art. 29 - O art. 42, inciso II, Grupo 
B, item XV,-da.Lei n97.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação: • 

"Art..42 
II -.. 	  
XV - Não apresentar , no veiculo, afixado 

em local determinado pela Secretaria Municipal' de Trans-. 
portes, a tabela de.tarifas:e a tabela contendo a 'fOrmu 
la da operação aritmética de -conversão da Quantidade de 
Unidades Taximétricas'em.moeda corrente:" 

Art. 39 	Prefeito . do Municlpio 	de 
São . Paulo regulamentara a presente lei eatrinta dias R" 
partir. de sua publicação. 

Art. 49 - Esta lei entra .em"viger-na da 
ta de sua . publicação. 

- Art. 59 -.Revogam-se as disposições 	em  
contrario. • 

PREFEITURA po MUNICIPIO DE' SÃO. PAULO, aoS 27'. de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo: . 
-LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DBABREU-DALLARI, Seoretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONITXHAIR, Secretãria - das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na .Secretaria d0' Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992: 	. . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do GoVernc 
-Municipal. 
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LEI No 12.615 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus. 

Projeto de Lei No 123/1997 (ver documento) 
Natalicio Bezerra Silva 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.207.0/3 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31 
c. 2. 
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LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Autoriza os táxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os veículos de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam 
autorizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 20  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



LEI No 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 
(Projeto de Lei no 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTE3); rzt.";‘:-. -- "7" 140 

Altera a redação do artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969,,é jt4 ou tras 
providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 25 da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento. 
§ 1 0  - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato. 
§ 20  - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Daiton Silvano - PSDB) 1400-1, 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, cie-1 .1' de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- Fica o artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 

• 	
§ 3 0  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1° 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 52.066 30/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa novos valores para o serviço de táxis no Município de São Paulo. 
Revogação: Revoga o Decreto no 47.936/2006. (ver documento) 

Notas: - Ofício ATL no 01/2011 - Comunicação à CMSP sobre as novas tarifas para o serviço de táxi 
(planilhas de custo). DOC 07/01/2011 p. 49-59. 
- O referido ofício e as planilhas de custo estão anexados ao texto do Decreto. 
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PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 5-6 c. 2-4 

DECRETO No 52.066, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Fixa novos valores para o serviço de táxis no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam estabelecidas, a partir de 00h00 (zero hora) do dia 15 de janeiro de 
2011, para o serviço de táxis no Município de São Paulo, nas Categorias Comum, 
Comum-Rádio, Táxi Acessível Comum-Rádio, Especial e Luxo, as seguintes tarifas: 
I - Categoria Comum: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
II - Categoria Comum-Rádio e Táxi Acessível Comum-Rádio: 
a) bandeirada: R$ 4,10 (quatro reais e dez centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos); 
c) tarifa horária: R$ 33,00 (trinta e três reais); 
III - Categoria Especial: 
a) bandeirada: R$ 5,13 (cinco reais e treze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,13 (três reais e treze centavos); 
c) tarifa horária: R$ 41,25 (quarenta e um reais e vinte e cinco centavos); 
IV - Categoria Luxo: 
a) bandeirada: R$ 6,15 (seis reais e quinze centavos); 
b) tarifa quilométrica: R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos); 
c) tarifa horária: R$ 49,50 (quarenta e nove reais e cinquenta centavos). 
§ 1 0 . As tarifas estabelecidas no "caput" deste artigo terão os seguintes 
acréscimos: 
I - adicional de viagens metropolitanas: 50% (cinquenta por cento) no valor da 
corrida, a ser cobrado no final do percurso, sobre o valor total marcado no 
taxímetro, se não houver retorno do passageiro; 
II - adicional de rádio-chamada, correspondente a uma bandeirada, no valor de R$ 
4,10 (quatro reais e dez centavos) para a Categoria Comum-Rádio e R$ 5,13 (cinco 
reais e treze centavos) para a Categoria Especial, a ser cobrado no final das 
respectivas corridas; 
III - adicional de rádio-chamada com hora marcada, correspondente a duas 
bandeiradas, no valor de R$ 8,20 (oito reais e vinte centavos) para a Categoria 
Comum-Rádio e R$ 10,25 (dez reais e vinte e cinco centavos) para a Categoria 
Especial, a ser cobrado no final das respectivas corridas; 
IV - adicional de bagagem, quando utilizado o porta malas, correspondente ao valor 
da tarifa quilométrica na Bandeira 1 da respectiva categoria, no valor de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) para as Categorias Comum e Comum-Rádio, R$ 
3,13 (três reais e treze centavos) para a Categoria Especial e R$ 3,75 (três reais e 
setenta e cinco centavos) para a Categoria Luxo, estando isentos do pagamento 
pelo transporte de cadeira de rodas ou de aparelhos ortopédicos as pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida, inclusive temporária, bem como os idosos. 
§ 20. As viagens realizadas de qualquer ponto do Município de São Paulo 
exclusivamente para o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos - 
Governador André Franco Montoro, situado no Município de Guarulhos, ficam 
isentas de cobrança do adicional de tarifa para serviço de táxi a que se refere o 
inciso I do § 1 0  deste artigo. 
§ 30 . Quando o serviço for prestado aos domingos e feriados municipais, estaduais 
e federais, ou no período compreendido entre 20h00 (vinte horas) e 6h00 (seis 
horas) nos dias úteis, será utilizada Bandeira 2, com acréscimo de 30% (trinta por 
cento) na tarifa quilométrica, para todas as Categorias do Sistema Táxi. 



.3 -1W II- Som, 
Art . 2°. A verificação dos taxímetros será procedida pelo Instituto de e Pesos e 
Medidas do Estado de São Paulo, nos termos das normas estabelecidas e em 
consonância com o disposto neste decreto. 
§ 1°. Os táxis do Município de São Paulo ficam obrigados a proceder à verificação 
dos respectivos taxímetros, nos prazos estabelecidos pelo IPEM-SP, findos os quais 
o veículo que não tiver o taxímetro verificado estará sujeito à apreensão pelo 
Departamento de Transportes Públicos - DTP, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
§ 2°. Fica autorizada, provisoriamente, a cobrança das tarifas dos táxis das 
Categorias Comum, Comum-Rádio e Táxi Acessível Comum-Rádio de acordo com as 
tabelas de preços elaboradas pela Secretaria Municipal de Transportes, constantes 
dos Anexos I e II integrantes deste decreto, enquanto não for procedida a 
verificação dos taxímetros, nos prazos a serem estabelecidos pela referida 
Secretaria. 
§ 3°. As Categorias Especial, Luxo e Táxi Acessível Comum-Rádio serão verificadas 
a partir da vigência deste decreto. 
§ 4°. Cada motorista deverá, obrigatoriamente, portar 2 (duas) tabelas, sendo uma 
afixada no vidro lateral traseiro esquerdo do veículo e a outra para informação ao 
passageiro no ato da cobrança. 
§ 5°. As tabelas deverão ter as seguintes características: 

CATEGORIA COR DA TABELA 	FUNDO DE SEGURANÇA DIMENSÃO (mm) _ 
COR DA IMPRESSÃO 

Comum 	BrancaAzul 220 x 210 	Preta 
Comum-Rádio 	BrancaAmarelo 	220 x 210 	Preta 

§ 6°. O Sindicato dos Taxistas Autônomos de São Paulo e a Associação das 
Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo - ADETAX arcarão com o 
custo de impressão das tabelas, conforme modelo a ser fornecido pela Secretaria 
Municipal de Transportes, no número de condutores de veículos, de autônomos e 
de empresas. 
§ 7°. As tabelas referidas neste artigo deverão ser preenchidas com o número da 
placa do veículo no campo específico. 
§ 8°. A distribuição das tabelas para os condutores de veículos autônomos e de 
empresas será efetuada na sede do Sindicato dos Taxistas Autônomos de São 
Paulo, situado na Rua Estado de Israel n 0  833, Vila Clementino, e na Associação de 
Empresas de Táxi de Frota do Município de São Paulo - ADETAX, situada na Avenida 
Prestes Maia n° 241, 11 0  andar, salas 1117 e 1118, Centro, a partir de 00h00 (zero 
hora) do dia 15 de janeiro de 2011 até às 18h00 (dezoito horas) do dia 21 de 
janeiro de 2011. 
§ 9°. As tabelas poderão ser retiradas por qualquer pessoa, mediante a 
apresentação do Alvará de Estacionamento e Cadastro do Condutor, ambos em 
validade. 
Art. 3°. É vedada a reprodução total ou parcial das tabelas de que trata este 
decreto por pessoas ou entidades não autorizadas pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 4°. Para renovação ou transferência de alvarás de taxistas autônomos, bem 
como nos pedidos de registro de preposto ou expedição de licença específica a que 
alude o § 2° do artigo 2° da Lei n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, introduzido pela 
Lei n0  13.115, de 6 de abril de 2001, deverá ser apresentada guia de contribuição 
sindical. 
Art. 5°. A inobservância do estabelecido neste decreto sujeitará o infrator às 
penalidades previstas em lei. 
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n 0  47.936, de 30 de novembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 
457° da fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
nn v7, 5. 1011 MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretária Municipal de Transportes Proce e 1
-L-- - - 

NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 	 Sonia  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro ViseeP201Q,::2 . .: 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Folha n° 
Número: 194  

PORTARIA__ Tipo: 

Secretaria: ESMT 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 194 Ano: 2005 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
7/10/2005, Folha 42 

Ementa: 

ALTERA CAPACIDADE DE PASSAGEIROS EM VEICULOS DA MODALIDADE TAXI CONVERTIDOS A GNV - GAS NATURAL VEICULAR. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 194 Ano: 2005 Secretaria: SMT fPro 
1 Departamento: DTP 	 S'Onia 	 2  s .  

Vi?eq. 101" 	' 

PORTARIA 194/05 - DTP/SMT 

Dispõe sobre alteração de capacidade de passageiros em veículos da Modalidade Táxi convertidos a GNV - 
Gás Natural Veicular, e dá outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS , no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Estabelecer novos procedimentos para enquadramento de táxis convertidos a GNV - Gás Natural io Veicular, quanto a alteração de número de lugares em função da modificação do espaço interno. 

Art. 2° - Todos os veículos com 07 (sete) ou mais passageiros, da modalidade Táxi, quando adaptados com 
sistema GNV (gás natural veicular) devidamente aprovados e com selo de inspeção de OIA's (Organismos 
de Inspeção Acreditados) e enquadrarem-se num dos casos abaixo, terão sua capacidade de transporte de 
passageiros alterada: 

I - Veículo adaptado com instalação do cilindro de armazenamento do GNV no espaço destinado 
originalmente ao acondicionamento do estepe, na parte inferior traseira: 

a) Se o estepe for instalado no interior do veículo, na parte traseira, obrigando-se o rebatimento irreversível 
ou retirada de um dos bancos da última fileira, este veículo terá sua capacidade de transporte de 
passageiros, para prestação do serviço, reduzida a 6 (seis) lugares. 

§1° - O referido estepe deverá ser imobilizado por um dispositivo fixo à estrutura do veículo, de tal forma que 
não permita a sua movimentação e um possível choque contra os passageiros; 

§ 2° - Por se tratar de roda reserva, permitir-se-á a assimetria da mesma em relação às demais quanto ao 
seu tamanho, porém, deverá ser observada a sua livre movimentação e os limites de carga, conforme prevê 

II) a Resolução n.° 558/80 do CONTRAN: 

§ 30  - Os OIA's (Organismos de Inspeção Acreditados), credenciados pelo DTP, deverão avaliar os itens dos 
parágrafos 10  2° acima, para aprovação dos veículos, na ocasião da inspeção periódica da instalação do 
Sistema de GNV. 

II - Veículo adaptado com instalação do cilindro de armazenamento do GNV na parte interna traseira 
obrigando-se o rebatimento irreversível ou retirada dos bancos da última fileira: 

a) Este veículo terá sua capacidade de transporte de passageiros, para a prestação do serviço, reduzida 
para 5 (cinco) lugares. 

Art. 30  - Este termo abrange os veículos citados no artigo 1°, e que venham a ser incluídos na modalidade 
Táxi ou os já cadastrados que alterem o combustível para GNV. 

Art. 4° - Os veículos com essas características cadastrados na modalidade Táxi, com sistema GNV, que se 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?... 3/5/2011 



Voltar 	,1 	Imprimir 

note 
• — 

V- .3-4:41"./1 ,3NN„ 

- 	• Tilnj,ae"e's"^  
Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 3 de Maio de 20111 El Contato ¡Mapa do sul 

4.% 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 2 of 2 

• enquadrarem nas disposições deste termo, terão prazo para adequação até a próxima renovação de alvará. 

Art. 5°- Quaisquer outros tipos de adaptações de cilindro de armazenamento de GNV, diferente dos aqui 
mencionados, estarão sujeitas a aprovação das OIA's - Organismos de Inspeção Acreditados, e autorização 
pelo DTP. 

_ 
Art. 6° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário :  

• 21. rt-./ 
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Senhor Secretário, 
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Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 
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Na regularização observar o Manual de Processos 6.3, 6.4 e 
6.5. 
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REQUERIMENTO N° 	 /2015 

RDS 

693/2015 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

• 
São Paulo, o desarquivamento do PL 148/2011 que "DISPOE SOBRE O 

TRANSPORTE DE PASSAGEIROS PELO SERVICO DE TAXI NO MUNICIPIO DE 

SAO PAULO, NO DIAS E HORARIOS QUE ESPECIFICA, E DA OUTRAS 

PROVIDENCIAS.", de autoria do Vereador Salomão Pereira. 
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À SGP. 33 (arquivo) 

Senhor. Supervisor, 

Tendo em vista requerimento do líder do PSDB Vereador Andrea Matarazzo 
numerado como RDS n° 693/2015, que dispõe sobre desarquivamento do 
Projeto de Lei n° 148/2011, de autoria do Vereador Salomão Pereira, 
encaminho o presente expediente para as providências necessárias. 

São Paulo, 15.4 
	

e 2015 

• 



À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0693/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

15 de maio de 2015. 
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trole do Processo Legislativo 
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À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Senhor. Secretário, 

Encaminho a presente propositura para as providências 
que se fizerem necessárias. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1283/201 5  

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 148/2011, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre o transporte de passageiros 
pelo serviço de táxi no município de São Paulo, nos dias e horários que especifica, e dá 
outras providências. 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

03 SET 2015 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0148/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salomão Pereira, que dispõe 
sobre transporte de passageiros pelo serviço de táxi no Município de São Paulo, nos 
dias e horários que especifica, e dá outras providências. 

Segundo a propositura, fica concedida autorização aos condutores de taxis do 
Município de São Paulo para o transporte de até 4 (quatro) passageiros de segunda a 
sexta feira, no intervalo compreendido entre as 6:00 e 10:00 horas e entre as 17:00 às 
20:00 horas, em todas as regiões do Município. 

De acordo com a justificativa do projeto, referida medida diminuirá a circulação diária 
de carros particulares nas ruas da cidade, reduzindo, dessa forma, a poluição e 
melhorando o trânsito no Município. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada 
nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, e 
181, parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza 
tipicamente local da matéria referida na propositura. 

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que segundo Hely 
Lopes Meirelles é "o deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas 
vias de circulação" (In, "Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, p. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que, 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 
trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao 
Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são 
atividades de interesse local (art. 30, incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  
ed., págs. 319/320 e 363: 

RELCOM 

2404/2015 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte 
coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita 
competência do Município, para atendimento das necessidades 
específicas de sua população (..) Na competência do 
Município insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão 
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos 
em determinadas áreas e horários, locais de estacionamento, 
estações rodoviárias, e tudo o mais que afetar a vida da cidade 
(..) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o 
trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros 
públicos. A primeira preocupação há de ser o estabelecimento 
de boas normas de circulação, tendentes a descongestionar o 
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centro urbano, os locais de comércio, os pontos de retorno (..) 
Nessa regulamentação local, além das normas gerais contidas 
no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, 
o Município pode estabelecer condições particulares para cada 
rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo 
que oferece à coletividade."  (grifo nosso) 

Não há dúvida de que a matéria constante da presente proposta é de competência 
municipal, uma vez que visa proporcionar uma nova forma de transporte de 
passageiros através da maior utilização de taxis, a fim de diminuir os longos 
engarrafamentos e, consequentemente, o tempo de deslocamento entre os mais 
variados destinos no âmbito da cidade de São Paulo. 

Neste sentido, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (..) arrolam-se os 
seguintes: arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção 
do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF); 
águas e esgotos; iluminação pública; pavimentação e 
calçamento; galerias de águas pluviais; trânsito e tráfego (..)  
sinalização de vias urbanas e das estradas municipais sua 
regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas 
relativas às infrações cometidas em seu território (..) Merecem 
explicitação os serviços de trânsito e tráfego, de competência 
do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito 
e o tráfego nas vias municipais, notadamente no perímetro 
urbano, são de competência municipal, cuja organização e 
execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a 
previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e 
do tráfego municipais (..) A circulação urbana e o tráfego local 
são disciplinados por leis locais, no exercício da autonomia do 
Município" (In, "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2a ed., 
págs. 207 e 208) (grifo nosso) 

O projeto, ainda, cuida de matéria relativa à preservação do meio ambiente, a qual 
representa uma das maiores preocupações da atualidade, especialmente no tocante à 
necessidade de redução da emissão de poluentes. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa 
à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de 
princípio constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição 
Federal), o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 
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Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela 
preservação do meio ambiente, nos termos do art. 23, VI, da Constituição Federal e do 
art. 70, I, da Lei Orgânica do Município. 

Por oportuno, registre-se o recente posicionamento do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo quando do julgamento da ADIN n° 157.126-0/6-00 (acórdão 
proferido em 28/05/2008), nos autos da qual se arguia a inconstitucionalidade de lei 
municipal, oriunda de projeto de lei de iniciativa do Poder Legislativo, sob o argumento 
de interferência na administração pública. No acórdão proferido nos autos da citada 
ação, restou consignado que, no embate entre questões procedimentais e tutela do 
meio ambiente, exercendo-se um juízo de ponderação, deve-se privilegiar a tutela da 
vida e, consequentemente, a tutela do meio ambiente, consoante segmentos extraídos 
do referido aresto: 

"Ação Direta de Inconstitucionalidade — Lei Municipal que 
dispõe sobre a queima controlada de cana-de-açúcar para 
colheita (..) Matéria que não interfere na administração pública 
de competência do Prefeito — Ausência de vício de iniciativa — 
Ação improcedente. 

Sustenta em síntese que o ato normativo (..) estabelecendo 
obrigações ao município, como fiscalização, aplicação de 
multas, sem que haja a devida demonstração da possibilidade, 
já que não há recursos humanos, nem materiais, tratando-se, 
evidentemente, de matéria referente à administração pública, 
cuja gestão é de competência do prefeito. 

Na espécie, a Lei n° 6.675, de 19 de novembro de 2007, do 
Município de Presidente Prudente foi motivada com a finalidade 
precípua da garantia do bem estar da população do município 

Declaração de voto 13.614: 

Ao examinar uma lide como a presente, impõe-se a cada 
julgador uma interpretação constitucional que leve em conta 
não apenas os valores procedimentais do processo, mas — de 
maneira efetiva e principalmente — as questões de princípios. 
(--) 

O que a CF/88 quis dizer em relação ao meio ambiente? 
Converteu-o em direito fundamentaL Não apenas isso. 
Explicitou-o como o primeiro direito intergeracional da ordem 
fundante no Brasil. O direito mais relevante, de maior 
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dimensão, pois pertine à própria potencialidade de subsistência  
da vida no planeta.  (..) E na ponderação de princípios, a 
primazia é de ser conferida à tutela da vida. Valor de maior 
relevância do que a visão estática e inflexível das 
competências repartidas pelo constituinte entre as entidades 
federais."  (grifamos) 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita 
harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por outro lado, impõe-se a manifestação das comissões competentes quanto à 
conveniência e oportunidade da pretensão. 

A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta dos membros da Câmara para 
deliberação, na forma do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município, 
devendo ser convocadas durante sua tramitação pelo menos 02 (duas) audiências 
públicas, conforme art. 41, inciso VIII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto à melhor técnica de elaboração 
legislativa, corrigindo-se a numeração dos artigos, sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0148/11. 

Dispõe sobre o transporte de 
passageiros pelo serviço de taxi no 
Município de São Paulo, nos dias e 
horários que especifica, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica concedida autorização aos condutores de táxis do Município de São Paulo 
para o transporte de até 4 (quatro) passageiros, de segunda a sexta feira, no intervalo 
compreendido entre as 6:00 e 10:00 horas e entre as 17:00 às 20:00 horas, em todas 
as regiões do Município. 

§ 1° Caso o veículo tenha capacidade superior a 4 (quatro) lugares, o limite de 
passageiros a ser observado passa a ser a capacidade do veículo. 
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§ 2° O serviço será remunerado por passageiro de acordo com a distância percorrida 
no trajeto. 

Art. 2° Serão cobrados de cada passageiro os seguintes valores: 

I - R$ 12,00 (doze reais) para o trajeto de até (dez) quilômetros; 

II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para o trajeto de até 15 (quinze) quilômetros; 

III - R$ 20,00 (vinte reais) para o trajeto de até 25 (vinte e cinco) quilômetros. 

Parágrafo único. Os valores previstos no parágrafo anterior serão reajustados 
anualmente pelo Executivo. 

Art. 3° A operação da modalidade de serviço prevista no caput do art. 1° é facultativa e 
deverá ser requerida ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) (divisão de táxi) 
da Secretaria Municipal de Transportes. 

Parágrafo único. Somente os veículos homologados para o serviço de taxi pelo 
Departamento de Transportes Públicos (DTP) poderão executar essa modalidade de 
transportes de passageiros, nos termos da Lei 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Art. 4° Será permitida a organização do serviço entre taxistas, previsto nesta lei, em 
todos os pontos de apoio, organizados por eles ou criados pelo Departamento de 
Transportes Públicos (DTP). 

Art. 5° Não será permitida a operação do uso de carros particulares para esta 
modalidade de atendimento remunerado. 

§ 1° Os infratores ao previsto no caput deste artigo terão seu veículo apreendido e 
será aplicada multa no valor de R$ 272,50 (duzentos e setenta e dois reais e 
cinquenta centavos), dobrada na reincidência. 

§ 2° O valor previsto no § 1° será corrigido anualmente pela variação do índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior ou por outro índice que venha a 
substituí-lo. 

Art. 6° Os taxistas podem se organizar em pontos de apoio na periferia, estações dos 
metrôs, terminais rodoviários, shoppings e locais de grande movimento de pessoas, 
observando as tarifas previstas no art. 2°. 

Art. 7° O veiculo que realizar a modalidade de transporte prevista nesta lei, deverá ser 
identificado ao passageiro por placa elaborada pelo Departamento de Transportes 
Públicos (DTP). 
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Art. 80  O serviço pode ser prestado em toda região de .São Paulo, nas principais 
avenidas, com destino ao centro da cidade, ou bairros comerciais com direito a 
embarque e desembarque, quando tiver vaga livre em seu veículo. 

Art. 9° O veiculo que estiver com a ocupação completa poderá trafegar pelos 
corredores de ônibus. 

Art. 10. As despesas decorrentes desta lei ocorrerão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas no necessário. 

Art. 11. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 

1111 	de sua publicação. 

' 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, e,evogadaê as disposições - 
em contrário. 	 • 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 
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CO 

x E 111 
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SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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